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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNIC IPAL DE UIRAMUTÃ

COMISSÃO DE ()ONTRATAÇÃO RubrB-'

Lei n'14.133, de 1" de abril de 2021

(Processo Adnr inist, :itivo n'026/2025)

CO\'|RATO ADIVlINISTRATIVO N" 026/2025, OUE
FAZFVI ENTRE SI O I\iIUNICÍPIO DE UIRAMUTA/RR,
POÍI INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUOAÇÃO, CULTURA E DESPOTO E A EMPRESA R
G DE' SOUZA INFORMATICA LTOA,

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTA, com rjede no(a) na íua Cici Mota, S/N, Centro, Uiramutá/RR,
inscrito(a) no CNPJ sob o no 01.612.681/0C)í-01, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito
Municapal o Sr. Benísio RobêÉo de Souza, CPi no 988.006.-*--., por intermédio da SECRETARIA
MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPDRTO, com sede na rua Cicl Mota, S/N, Centro, na
cidade de Uiramutá/RR, inscrito(a) no CNPJ sob o n' 30.776.317/0001-85, neste ato representado(a) pelo(a)
Secreatário Municipal o Sr. Damázio dê Souza G.)mes, nomeado pela Portaraa no 01512025 doravante
denominado CONTRATANTE, e a empreza R G oE SOUZA INFORMATICA LTDA, CNPJ
32.212.68410001-81 doravante designado CONTRÁIADO, nestê ato representado(a) por RANANDASON
GOMES DE SOUZA, Sócio Administrador, em observância às disposiçóes da Lei no 14.í33, de'lo de abril
de 2021, Decreto Municipal n'00112024 e o proc:r.;so administrativo no 02612025, e demais legislação
apl,cável, resolvem celebrar o presente Termc dê C,-'ntrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" 9.0006/2025,
mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enuncia:l':s.

cLÁusuLA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92. I e )
1.1. O objeto do presente instrumento é a contraÍ í;ão de serviços comuns de.FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZAD,' NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A
COMUNICAÇÃO I\iIULTIMÍDIA _ SCM CONTEMPLí,NDO O TRÁFEGO DE DADOS, VOZ E VíDEO, COM
LINK DEDICADO, SENDO COM DOWNLOAD E UFLOAD NA MESMA VELOCIDADE VIA FIBRA ÔPTICA
NA MALHA FINAL, INCLUSO O FORNECIMENTO I)E EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À
IMPLANTAÇÃO DOS ACESSOS, E INTERNET ','IA SATÉLITE FIXA E MÔVEL DE BAIXA ORBITA
ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS COMPLETO PARA USO EM COMODATO, A
SER INSTALADO CONFORME A DEMANDA, CO..IFORME A NECESSIDADE E AS ESPECIFICAÇÔES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, PAFIA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAIVIENTO E D':MAIS ÔRGÃOS PARTICIPANTES", NAS CONdiçÓêS

estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2. Objeto da contratação:

LoTE, ÚNlco

I.,;N!DÀDJIDE
MEDll1,..

ITEM ESPECTFTCAÇÃO

1
LINK -Acesso à intêrnêt

com velocidade
simétrica, velocidade
mÍnima dedicada dê

1O0(Mbps). Sem limites de
dados, via

Fibra óptica na malha final,

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

OUANTIDADE

5.100,00 61.200,0012

,

CONTRATO r{" 026/2025 - B

Mê§

Prefeitura Municipal le Uiramutã
CNPJ: 01 612 681/0001-01

Rua CiciMota, S/N. Cenlio, Uiramutã/RR
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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ
coMrssÃo DE CoNTRATAÇÃO

LINK VIA SAT LITE -
internêt via

satélite fixa de baixa órbita,
com link

regional na velocidade
mínima de

'l00Mbps, upload 50Mbps
e latência não
superior a 80

(m ilisseg u ndos), em plano
de 12 meses. abrangendo

o fornecimento
de equipamentos completo

para uso em
comodato e instalação, a

ser instalado
conforme a demanda.

(2 pontos)

LINK VIA SATELITE -
internet via

satélite fixa de baixa órbita,
com link

regional na velocidade
mínima de

1ooMbps, upload 50Mbps
e latência não
superior a 80

( m ilisseg u ndos), em plano
de 12 mesês. abrangendo

o fornecimento
de equipamentos completo

para uso em
comodato e instalação, a

ser instalado
conforme a demanda.

(1 ponto)

MêS

12

12 21.600,00

Vaio. l ci:i -::

5

1.800,00 21.600,00

1.800,00

104 6C0,00

PreÍeitura lúunicipal, e Uiramutã
CNPJ:01 612 68 i/0001-01

Rua Cici lrota S/N. CeÍ t J, Urramutá/RR a0
1L

WA

MêS

abrangendo o
fornecimento de

equipamentos em
comodato e instalação.

(6 pontos)
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ

COMISSÃO OE CONTRATAçÃO
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Rubricá

1.3. Vinculam esta contrataçáo, independentumentc de transcÍiçáo
1 .3.1 . O Termo de Referência;
1.3.2. O Edjtal da Licitaçâo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Êventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS ENVOLVIDOS NA CONTRATAçÀO.

2.1. Seruiço de Ácêsso à Comunicação muftimÍdia - SCMi
2.1.1 O serviço a ser prestado deverá observar as condiçóes e especificaÇoes mínamas obrigatórias
seguintes:
2.1.2 O Fornecedor do referido objeto deste Termo de Referência. deverá junto com a proposta apresentar
Licença da ANATEL compatÍvel com o objeto deste.
2.'1.3 Os Links de Acesso à lnternet deveráo ter as seguintes características:
a) Disponibilidade 24 horas, sete dias poÍ semana, com velocidade igual ou superior a contratada;
b) O tempo máximo para restabelecimento do servir:o após uma parada nâo deverá ser maior que 08 horas
úteis,
c) As paralisaçóes para manutençáo preventiva cl, corretiva deverão ser comunicadas por escrito com
antecedência mínima de 72 horas e preíerencialr;'ro' ? qlie occrram aos dias de sábado e domingo,
d) O fornecedor do serviço deverá disponibiliz3r la.,'.'. Ds equ'pamentos necessários aô funcionamento dos
links nas localadades, a entrega do sinal para i,.o Jevetá ser em interÍace Ethernet com conector RJ45,
exceto servaços e materiais de cabeamento é: t.Jturado/rede lógica que é de responsabilidade da
CONTRATANTE.
2.1.4 Local de instalação e Velocidade dos Links:
a) As empresas que tiverem interesse em concorrer i.cm o com a licitaçáo, objeto deste termo de referência.
deverão efetuar vistoria lN LOCO dos pontos de re,:epção nos endereços listados anexo l. a fim de tomar
ciência de todos os locais para cumprimento das r,brigaçÕes, agendando em horário de expediente das
agendando em horário de expediente das 08h00mir às 12h00min horas e das 14h:00min às'l8h:00min, no
local destinado por cada secretaria demandante alhã1, cito no endereço:
2.1.5 Mudança de endereço:
a) O tempo máximo para disponibilizar o link de lnterret em um novo endereço após eventual solicitação de
mudança de endereço da localidade será de 05 cinco) dias úteis e deverá ser executado sem ónus
adicionais para o município de Uiramutã.
2.1 .6 ConfiguraÇão inicial, manutenção e gârantia:
a) A configuração inicial dos equipamentos para e'ivaçáo dc serviço, incluindo os parâmetros e ajustes
relativos aos protocolos e ao sistema de segurânça, :ieÍá de responsabilidade da CONTRATADA;
b) A CONTRATADA será responsável pela manuteirção, substituiçáo e garantia de todos os equapamentos
e meios de acesso fornecidos na soluçáo durinle t(,lo o período contratado, exceto serviços e materials de
cabeamento estÍuturado/rede lógica que é de resn3r,sabilida.Je da Contratante.
2.'l 7 Meio de acesso e dependéncias paía instaiacã,.)
a) A CONTRATADA deverá recompor o padrác de:r:abamento existente em todas as suas caracteristicas
nos locais onde for necessária obra para instalaçã(). Particularmente nos casos das cores de paredes.
dever-se-á procurar a cor que mais se aproxime da(,,ela predominante
2.1 .8 Rêquisitos de disponibilidade:
a) Será exigida a garantia de disponibilidade do ser.,iço de acesso à lnternet 24 (vinte e quatro) horas por
dia, 07 (sete) dias por semana e durante todo o perí(lCo de vigência do contrato;
b) Será considerado indisponível o período de temDo em que o link se encontrar com perda de pacotes
acima de 1% (um por cento), a se contar da aberturrr do chamado de atendimento até a efetiva soluçáo do
problema;
c) As interrupgÕes programadas, para manutençôes Jreventivas do serviço contratado ou por necessidades
internas à CONTRATADA, deveíão ser previamente negociadas com a CONTRATANTE com antecedência
mínima de 72 (setenta e duas) horas, devendo ser p-:gramadas para finais de semana
2 1 9 Serviços de assistência técnica:

d 6
a

i

5
Paefeiturír 1v...í1r..,(,el :.- L,i."mLl:3

CNPJ. 0'1.612 6e'C001-0i
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a) A CONTRATADA deverá disponibilizar um serv!Ço de assistência técnica com atendimento na língua
portuguesa por telefone e e-mail para que a equipe técnica da CONTRATANTE possa íazer registros de
ocorrências e solicitaçÕes de reparo, bem como acornpanhar a solução dos problemas;
b) O serviço de assistência técnica deverá estar d,sponível no horário de expediente da CONTRATANTE
durante toda a vigência do contrato;
c) A CONTRATADA deverá atender às solicitaçôes í.je assistência técnica a partir do registro do pedido da
CONTRATANTE e fornecer, no prazo máximo de 01 rum) dia, uma previsão de restabelecimento do serviÇo,
não podendo exceder 04 (quatro) dias;
d) O serviço de assistência técnica deverá gerar u r: identificador de registro de chamadas que deverá ser
anformado à CONTRATANTE no momento da reclamaçáo, o qual terá por finalidade identiÍicar a qualquer
momento o problema específico, possibilitando o controle de chamados;
e) Entende-se por "início da solicitaçáo de atendan'ento" o horário da abertura do chamado indicando a
ind ispon ib ilidade do link;
f) Entende-se por "término do atendimento" o rromento a partir do qual o link contratado estiver
restabelecido nas condiçÕes contratadas, compreenÍlendo, anclusive, subslatuição de equipamentos, ajustes
ou reparos nos equipamentos da CONTRATADA, se,n qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;
g) O encerramento da solicitaçáo de atendimento ( correrá após o restabelecimento da conexão e a sua
permanência em condiçôes de funcionamento normij por um período mÍnimo de 01 (uma) hora;
h) A CONTRATADA deverá apresentar um Relatóri(, de Atendimento Técnico para cada atendimento, tenha
sido ele feito nas instalaçôes da CONTRATANTE ou da própria CONTRATADA;
i) A CONTRATADA deverá prever alternativas técniDas para a continuadade na prestaçáo do servrço, sem
ônus para a CONTRATANTE, para os casos em que não seja possível a reativação do link dentro do prazo
estipulado.
2.2 Link lP de comunicação Fixa e Móvel wa satélite de órbita baixa (LEO):
2.2.1 Características do Servjço. Fornecimentc de sq.,viÇo Írensal de acesso à internet via satélite de baixa
órbita, na modalidade imóvel e itinerante (.orn funcionamento automático em todo território), com
velocidade médaa de download mínima de 100 Llbps e de Upload médio minimo de 50 Mbps, com
fornecimento em regime de comodato dos seguint,].r equipamentos (Antena com sintonia automática com
os satélites de baixa órbita, Roteador/AP WiFi C Eabit, adaptador Ethernet Gigabit (RJ-45), cabos de
conexão entre os equipamentos e de conexáo r.r rede elétrica, suporte (base) e demais acessóÍios
necessários para funcionamento do KIT). Conforme ( emals especifacaçóes:
a) Link de acesso móvel à internet via satelite para tráfego lP;
b) Sem franquia de dados,
c) Velocidade mínima de'100(cem) megabits para di,wnload;
d) Veiocidade mínima de so(cinquenta) megabits pa, a upload;
e) Latência máxima de 80 milissegundos;
0 Jitter de até 20 milissegundos;
g) Disponibilidade mínima de 95o/o;

h) Suporte à LAN via cabos metálicos padrão EtheÍn:t RJ-45;
i) Supoúe à LAN poÍ rede sem fio (WiFi);
j) Homologação da Anatel para o conjunto de ativos: referentes ao link via satelite.
k) Sigilo e a inviolabilidade dos dados tÍafegados
l) Conformidade com a LGPD;
m) Suporte aos protocolos lP, TCP, UDP, HTTP I ':: flET, FTP, SMTP, IMAP, POP3, SNMP, SSH, VPN,
lCNlP, bem como a outros protocolos baseados en: ICP/lP solicitados pelo CONTRATANTE.
2.2.2 Do treinamento:
a) Deve ser realizado nas instalaçÕes do CONTRA'|' \NTE;
b) Deve acompanhar material didático eletrônico;
c) Poderá ser gravado em vÍdeo pela CONTRATAD/|, para eventuais consultas.
2.2.3 Do suporte:
a) Suporte 2417 para os links e seu conjunto de ativos;
b) Fica a cargo da CONTRATADA reparar ou sub,;tituir o ativo inoperante ou danificado no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de notificação pe o representante da PreÍeituÍa/SecretaÍia, sem prejuizo
da aplicação das penalidades.
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2.3. Os serviços seÍão realizados entregues na Sede do Município de Uiramutã/RR, e as unidades descritas
no Termo de Referência, conforme link abaixo:
https://www.qooqle.com. brlmapsldir/5.6828312.-61 .2.ô08949/U iram ut7oC3%A31-!BBjIlll5&
000/@.2.2858034.-
70.2614441 szldata= l4m914m8!1 m0l1 m5l1m 1 l1 sox8 lbe6a84.l cffd 1 87:oxe50 0 dg 5 e 5f a 1 ddf 2t.2n2l 1 d -

60 161958312d4.595336913e0?entry=ltu&q ep=Eqoy MDI0MDkxNS4wIKXMDSoASAFQAw%3D%3D

IT
2.1.4. Qualquer produto, estará sujeito a aceitação e verificação da conformidade do produto com a
especificação, no ato da entrega. Os produtos que forem recusados por inconformidade, deverâo ser
substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e cito) horas, contados a partir da data de notificaçáo
expedida pelo servidor responsável pelo seu Íecebimento e/ou nutricionista, a sua adequação, visando o
atendimento das especificações, sem prejuízo oâ incidência das sanções previstas no instrumento
convocatório. na Lei 14.13312021.
2.'1.5. Os produtos seráo rigorosamente fiscalizadcs através do Conselho de Alimentaçáo Escolar, e/ou
Nutricionista Responsável Técnica do municípic, que poderá não os aceitar, no total ou em parte, se os
mesmos deixarem de atender às exigências contratuâis, sem que caiba à contratada qualquer indenização.

2.2. Das condiçÕes de entrega e recebimento:
2.2.1. Os materiais, deverão ser entregues conforrne a necessidade da municipalidade, que procederá à
solicitação quinzenalmente ou mensalmente e nas quantidades que lhe convier, através de Ordem de
Fornecamento, que serão encaminhadas dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.
2.?.2. Os materiais relacionados na Ordem de Fornêcimento devêrão ser entregues em até 7 (sete)
dias após o recebimento, seguindo as quantidad€s descritas na planilha dê entrêga.

2.3. Vigência e prorrogação e o prazo de exêcução dos serviços:
2.1 . O prazo de vigência contratual será dê 12 (dorê) mêsês, contados a partir da assinatura do Contrato,
podendo ser prorrogado nos termos do artigo í 1 'l, da Lei no 14.133121.
2.2. A prorrogaçáo de que tÍata este item é condiciorada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociaçáo com o
contralado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo (ue a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada,
b) Seja juntado relatório que discorra sobre e e!e(:u,.:áo do üontrato, com informaçóes de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, ic que a Administraçáo mantém interesse na realizaçáo
do serviço;
d) Hala manifestaçáo expressa do contratado inforn,ando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as cc,ndiçôes iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrog ição contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

PreÍeitura Municipal í :e Uiramutã
CNPJ: 01.612.681'0001-01

Rua CiciMota, S/N, Cent o, Uiramutã/RR
â0+v
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2.5Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis.iá pagos ou amortizados ao go do
primeiro período de vigência da contrataçáo deverâo ser reduzidos ou eliminados como condiçáo para a
renovaçáo.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quandc o contratado taver sido penalizado nas sançóes de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3.2. Modelo de gesüio do contrato
3.2.1 . O contrato deverá ser executado fielmente peles partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n" 14.'133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial. Em caso de impedimento, oÍdem de paralisação ou suspensáo do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstàncias
mediante simples apostila.
3.2.2. As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso ôe mensagem eletrônica para esse fim.
3.2.3. O órgáo ou entidade poderá convocar repíesentante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
3.2.4. Após a assinatura do contrato ou instrumen',ir equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reuniáo,ricial para apresentaçáo do plano de Íiscalização, que
conterá informações acerca das obrigaçÕes contratüais, dos mecanismos de fiscalizaçáo, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execuçáo da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.2.5. A execução do contrato deverá ser acompantrada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no'14.133, de2021, art. 117, caput).

CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo
4.1. Não é admitida a subcontrataçáo.

CLAUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. V)
5.1. O valor mensal da contratação e de R$ 8.716,tr3 (Oito mil, selecentos e dezesseis reais e sessenta e
seis centavos), perfazendo o valor total de R$ 104.6(:0,00 (Cento e quatro mil e seiscentos reais).
5.2. No valor acima estão incluÍdas todas as dei;pesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostoÍi, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração. irete seguro e outÍos necessários ao cumprimento integral
do objêto da contrataÇão.

CLÁUSULA SEXTA _ DE MEDIÇÃo E PAGAMEN] D aft. 92 VeVl
6.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente íJa referida contratação, se daÍá

Prefeitura Municipal r re Uiramutá
CNPJ: 01.612 68 l /0001-01

Rua Cici Mota, S/N. Ceni o. Uiramutã/RR
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cLÁusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUç^O E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92. lV. Vll e Xvllr)
3.1. Modelo de execução do objeto
3.1.1. O fornecimento será efetuado de Íorma parcelada pela contratada conÍorme a necessidade das
unidades escolares, contados a partir da assi-ratura do contrato. Os pedidos serão realzados:
Quinzenalmênte Ou Mensalmente para todos os mantimentos. As entregas deverão ser realizadas em até 7
(sete) dias após o recebimento a Ordem de Forneci;nento, seguindo as quantidades descritas na planilha de
entrega.
3.1.2. Qualquer produto estabelecido no present€! edital, estará sujeito a aceitação e verificaçào da
conformidade do produto com a especificação, no ato da entrega. Os produtos que forem recusados por
inconformidade, deverão ser substituídos no prazo :í:áximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir
da data de notificação expedida pelo servidor responsável pelo seu recebimento e/ou nutracionista, a sua
adequaçáo, visando o atendimento das especificaçr",es, sem prejuízo da incidência das sançÕes previstas
no instrumento convocatório.
3.1.3. Os produtos seráo rigorosamente fiscalizadcs através do Conselho de Alimentação Escolar, e/ou
Nutricionista Responsável Tecnica do município, que poderá não os aceitar, no total ou em parte, se os
mesmos deixarem de atender às exigências contratuais, sem que caiba à contratada qualqueÍ indenazação.

i.i
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a) provisoriamente, pelo responsável por seu acornpanhamento e fiscalizaçáo, mediante termo detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de càráter técnico quando houver;
b) definitivamente, por servidor ou comissáo des;gnada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais,
6.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 3o(kinta) dias, contados da liquidação, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e :onta corrente indicados pelo contratado, respeitada a
ordem cronológica prevista no aítigo 142 da 14.133121.
6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
6.4. A Nota Fiscal ou Fatura dêverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
14.133t202.1
6.5. O pagamento somente será efetuado após o "a:esto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, acompanhada das CertidÕes Negativas de Debitos Previdenciárlos,
Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e t\4unicipal.
ô.5.1. O "atesto" fica condicionado à verificaçáo dê conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigaçÕe:; assumidas.
6.6. Havendo erro na apresentação da Notâ Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidaçãc da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nêsta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularizaçáo da situaçâo, não a.larretando qualquer ônus para a Contratante.
6.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos
da lnstruçáo Normativa n" 1.234, de 1'l de janeiro de.2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
6.7.1 . A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a reterção quanto aos impostos e contribuições abrangidos
pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a
declaração de que Íata o artigo 6" da lnstruçâo Nornrativa RFB n' 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
6.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário in(licado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
6.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.10. A Contratante náo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura náo tenha sido acordada no contrato.

cLÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (art.92. V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, da Assinatura de Contrato.
7.2. Após o interregno de um ano, e independenteí, ente de pedido do contratado, os preÇos iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante Jo índice (indicar o índice a ser adotado),
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exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e conc,,,ídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou náo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variá:çáo conhecida, liquidando a diferença correspondente
tâo logo se.ta(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivors).
7.5. Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pa'a reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s) definativo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustíjmento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ad,Íado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.6. Na ausência de previsáo lêgal quanto ao índic(i substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por ,rreio de termo aditivo.
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA OITAVA . OBRIGAçOES DO CONTRATANTE aft. 92 X xl e XIV
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1 Proporcionar todas as condiçÕes para que â CONTRATADA possa desempenhar seus sêrviços de
acordo com as determinações do Contrato e dc Teríno de Referência;
8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadag, indicando daa, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabiveis;
8.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçÕes no curso da execuçáo
dos serviços. fixando prazo para a sua correçáo:
8.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da f restaçáo do serviço, na forma do conlrato;

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO (art. 92. XlV. XVI e XVll)
9.1 . A CONTRATADA obriga-se a:
9.1.1. executar os serviços conÍorme especificaçÕesj do Termo de Referência e de sua proposta, com os
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
9.1.2. rcpa.at, corrigir, remover, reconstruir ou sLrostiluiÍ, às suas expensas, no total ou em parte, os
seÍviços efetuados em que se verificarem vÍcios, Cefeitos ou incorreçÕes resultantes da execuçáo ou dos
matêriais empregados, a critério da Administraçáo;
9.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela
ação ou omissão de seus empregados. lraba,iiadoÍes. prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, à Prefeatura ou a terceiros;
9.í.4. utilizar empregados habilitados e com conhecr:nentos básicos dos seÍviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinaçÕes em vr!or;
I 1.6. apresentar à CONTRATANTE, quando Íor o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá
e/ou outro documento equivalente;
9.1.7. responsabilizar-se por lodas as obrigações Íabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demajs previstas na legislaçáo especÍfica;
9.í.8. instruir seus empregados quanto à necessidaêe de acatar as orientaçÕes da Administração, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas lnternas, quando for o caso:
9.1.9. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidaJe verificada no decorrer da prestação dos serviços,
9.1.10. não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição dê
aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.íí. manter durante toda a vigência do contrat,:, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiçóes de habilitação e qualificaçào exigidas na contrataçáo;
9.1.12. nâo transferir a terceiros, por qualquer fcrma nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestaçÕes â que,jstá obrigada, exceto nas condições se previamente
autorizadas pela Administração;
9.2. Os serviços serão executados pela CONTRA]-A)A na Íorma descrita no Termo de Referência.
9.3. As características indicadas na proposta vincula,-'r a referida conÍataçâo;

CLÁUSULA DÉCIMA- oBRIGAÇOEs PERTINENTüS A LGPD
10.'1. As partes deverâo cumprir a Lei no 13.709. de 'i4 de aqosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razeo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação e'(pressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderáo ser utilizad )s para as finalidades que justificâram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princíp ios do art. 6" d-. LGPD
10.3. É vedado o compartilhamento com tercêiros dor; dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
í0.4. A Administração deverá seÍ informada no pra;.ro de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebra(ios pelo Contratado.
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10.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD . é dever do contratado eliminá-los,
com exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentaçáo para Íins de comprovação do cun'Drimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
10.10. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.'11. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente resÊonsável por garantir sua observância.
10.12. O Contratante podeÍá rcalizaÍ diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos oe comprovaçáo formulados.
10.13. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável .iustificadamente,
quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais pâra cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
'10.14. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a atmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizacios (LGPD, art. 37) , com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.'14.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administraçáo nas ripóteses prevastas na LGPD.
10.15. O contrato está sujeito a ser alterado n6-i procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competer,te, êm especial a ANPD por meio de opaniÕes tácnicas
ou recomendações, editadas na foÍma da LGPD.
10.16. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - GARANTTA DE ÊXECUÇÃO (art. 92. Xil)
'10.1. Aplicam-se, no que couberem, as disposiçôes constantes da Lei no 8.078/90 - Código de Defesa do

Consumidor, quanto à garantia do produto e obrigaç(es da CONTRATADA;

10.2. Garantia da contratação
10.2.1. Com o objetivo de mitigar eventuais riscos que possam decorrer da contratação e dispêndio de
recursos pelo particular com vistas a evitar prejuízoJ ao patrimônio público e ao próprio objeto do contrato
são exigidas Garantias Contratuais, nesse caso, será de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato,
conforme disposto no artigo 98, da Lei no 14.15312C?-1

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇOES E 3qNÇÔES ADMINISTRATIVAS (aÉ.92. XIV).
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da '.ei n" 14.133. de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cluse grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrege do objeto da contrataçáo sem motivo justificadoi
e) apresentar documentação falsa ou prestar declarÊção falsa durante a execução do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezai
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n'12.846, de '1o de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sançÕes:
i)Advêrtência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
juStificaraimpoSiçãodepenalidademaiSgrave(art@);
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que oâo :re justiíicar a imposiçáo de penalidade mais grave (ê!L
156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021\

\
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contíato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (!'.1t. 156. §5". da Lei n" 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1)MoÍatória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 7 (sete) diasi
(2) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) Jo valor total do contÍato por dia de atraso anjustificado,
até o máximo de 2olo (dois por cento). pela ,nobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementaçáo ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 10 dias autor,za a Adninistração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133. de 2021 .

(3) Compensatória, para as infraçÕes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 5% a 10% do valor
do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do conÍêto prevista na alínea "c" do subitem 1?.1, de 5% a 10o/"

do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1 , a mulla será de 5% a 10% do valor do Contrato.
(6) Para infraçóes descritas na alínea "d" do subitem 12.1 , a m ulta será de 5% a 10o/o do valor do Contrato.
(7)Parc a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 5% a í0% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes inÍraçóes:

12.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n" 14.133, de 2021)
'12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (ê!L
156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
12.5. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçáo (art. 157.-ç!àL,CL!' 14.133, de 2021)
í2.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contrutado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada juCicialmente (art. í56, §8", da Lei n" 14.133. de 2021).
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adm inistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) iiias, a contar da data do recebimento da comunicaçáo
enviada pela autoridade competente.
12.8. A aplicaçáo das sanÇÕes realizar-se-á em pr(lcesso administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o proc€dimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n" 14.133. de 202í, para as penalidades de irnpedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
í2.9. Na aplicaçáo das sançÕes seráo considerados ,art. í56. §1o, da Lei no 14.í33, de 2021):
a) a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstàncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de progranra de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos
órgãos de controle.
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 202'1, ou em outÍas leis de
licitaçÕes e contratos da Administração Pública que lambém sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846. de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na íeferida Lei (art. í59).
12.í 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para fâcilitar, encobrir ou dissamular a prálrca dos atos ilícjtos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todo; os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus admanistradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurÍdica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contr)ditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisê
jurídica prévia (art. í60. da Lei no 14.133. dê 2021)
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12.12. O Contatante deverá, no prazo maximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados ielativos às sanções por ela aplicadas, para flns de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Pcder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei no 14.133 de
2021)
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaÍação de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçã o na forma do art. '163 da Lei no 14.133121
12.14. Os debitos do contratado para com a Adminrstração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçóes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o nresmo órgão ora contratante, na forma da lnstrucáo
Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abÍil de 2022

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . coNTRoLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. A fiscalização será exercida por representan'ies da CONTRATANTE neste ato denominado Fiscais,
devidamente designados por meio de Portaria, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução;
13.2. Esta fiscalizaçáo náo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATANTE, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda eue resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualicjacie inferioi e. na ocorrência desta, não implicando também,
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus íiscais;

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DA ExrNçÃo CoNTRATUAL art.92 xtx
'14.'1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Admi,ristÍaçáo providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
í4.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em moÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes adm inistrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execuçâo contratual
14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, poÍ algum dos motivos previstos no eIIfEo_132_Oe_tgL-!:13 1, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.4.'1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se náo restringir sua capacidade de concluií o contrato.
14.4.3. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa iúrídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
14.5. O termo de extinção, sempre que possível. s3rá precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
í4.5.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ain)a devidos;
í4.5.1.1. lndenizaçóes e multas.
14.6. A extinção do contrato nâo configura óbic€. para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
flnanceiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizatório (art. '131, caout, da
Lei n." 14.'133. de 2021\.
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se cor state que o contratado mantém vínculo de natureza
lécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado fu'rção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheirc ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. í4, inciso lV, da Lei n." 14.13 t, de 2021\.

Rubrk,
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ESTADO Li-: RORAIMA
PREFEITURA MUNI'. ltAL DE UIRAMUTÃ

COÍIIIISSÃO DE',: ONTRATAÇÃO

d

RubÁr.,

cLÁusuLA oÉcrMA QUARTA - DorAçÃo oRç,: rv16p16*,o , arl. 92 v[l
14.1. As despesas decorrentês da presente co:,tratação correráo à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Educaçáo, Cultura e Desporto, deste exêrcício, na
dotaÇâo abaixo discriminada:
Gestão/unidade: 12 361 31OO 2024 OOOO QUOTA S;rLÁRlO EDUCAÇÃO - OSE
12 361 3400 2020 0000 FUNDEB 30o/o - OUTRAS Dr:SPESAS ENSINO FUNDAIvIENTAL
Fonte de Recursos: 3.3.90.39 00
Programa de Trabalho: 210.01C 1240.011

í4.2. A dotação relativa aos exercicios financeiro:i subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e Iiberação dos créditcs ca.responCentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA QUTNTA - DOS CASOI: 1.rVi:li.>CS (ait. 92. lll)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contral;rnte, segundo as dispcsições contidas na Lei no 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, sLri)sidiariamente, segundo as disposições contidas na Lqi
no 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumir r -- e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉcIMA SEXTA - ALTERAÇÓES
16.'1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts tn da Lei no

'14.133 de 2021
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25o/o ( rinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
16.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promcr'idas mediante celebÍação de termo aditivo, submetado
à prévia aprovação da consultoria jurÍdica do conh,itante, salvo nos casos de Justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forr" alizaçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (aÍ1. 132 da Lei n" 14.133, de2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração d) contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo. na fornla,.o art. 136 da Lei n" 14.'133 de 2021

cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÁO
17. 1. lncumbirá ao contratante divulgar o pres-jír:.: .,",,,ii,rii!er'ii3 no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 176 da Lei i.+ _1n3-_99_2021, bem ccrno no respectivo sítio oficial na
lnternet, em atenção ao art.91. caput, da Lei n.o ... 133, de 2021, eaoa de
2011, c/c art. 70. §3o, inciso V. do Decreto n 7.724. i,, 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA- FoRo (art. 92, §1o)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pacaraima/r:R, para diíimir os litígaos que decorrerem da execuçáo
deste Termo de Contrato que náo puderem ser coml,ostos pela concrliação, conforme art. 92. §1". da Lei n"
14.133121.

tjiramutã/RR, 04 de julho de 2025.

BENrsro MroDE souzA
CPF:981 006."-'--'

Prefeito Municip rl de Uiramutã-RR

i n. 12.527
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Prefêitura lúunicipalr e Uiramutã
CNPJ: 01.612.68 l'0001-01
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